
Aos acionistas,
A Administração da Transnorte Energia S.A. - TNE, em atendimento às disposições
legais e estatutárias pertinentes, apresenta o Relatório da Administração e as
demonstrações contábeis da Companhia relativas ao exercício de 2014,
acompanhadas do relatório dos auditores independentes. Toda a documentação
relativa às contas ora apresentadas está à disposição dos senhores acionistas, a
quemaDiretoria teráoprazerdeprestarosesclarecimentosadicionaisnecessários.
A Companhia
A Transnorte Energia S.A. - “TNE” tem como objetivo social a construção, a
implantação, a operação e a manutenção da Linha de Transmissão de Energia
Elétrica LT 500 kV - Lechuga - Equador - Boa Vista.
Através do Contrato de Concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia

Elétrica nº 003/2012 - ANEEL sob o processo nº 48500.000981/2011-41, de 25
de janeiro de 2012, foi outorgada à Companhia pela União a concessão dos
Serviços de Transmissão de Energia Elétrica, pelo prazo de 30 anos, que consiste
na construção, na operação e na manutenção das instalações de transmissão
compostas, segundo o contrato, pela Linha de Transmissão Engenheiro Lechuga
- Equador, circuito duplo, em 500 kV, localizada nos estados do Amazonas e de
Roraima, Linha de Transmissão Equador - Boa Vista, circuito duplo, em 500 kV,
localizada no estado de Roraima, ambas totalizando 715 Km de extensão,
subestação Equador em 500 kV, localizada no estado de Roraima e subestação
Boa Vista em 500/230 kV, localizada no estado de Roraima, e respectivas conexões
de unidades transformadoras; entradas de linha, interligações de barras,
barramentos, compensador estático de reativos na subestação Boa Vista, reatores

de barra e de linha, instalações vinculadas e demais instalações necessárias às
funções de medição, supervisão, proteção, telecomunicação, comando, controle,
administração e apoio.
A principal finalidade deste empreendimento é a redução da geração térmica no
estado de Roraima, a possibilidade de escoamento de 700 MW provenientes de
usinas hidrelétricas inventariadas no estado de Roraima para o restante do SIN e a
comercialização de energia elétrica com a Venezuela. Além disso, o projeto
permitirá a conexão do estado de Roraima ao SIN, atendendo à política setorial de
integração de todas as capitais brasileiras ao sistema brasileiro, sendo Boa Vista a
última a integrá-lo. Por fim, o projeto é de suma importância no processo de
desenvolvimento nacional, atendendo às determinações de prioridades para a
Região Norte do Plano de Aceleração do Crescimento (PAC 2).

A prestação do serviço de transmissão dar-se-á mediante o pagamento da Receita
Anual Permitida a partir da data da disponibilização das instalações para a
operação comercial, reajustado anualmente no mês de julho de cada ano, pelo
IPCA, estando previstas contratualmente revisões a cada cinco anos durante o
período de concessão.
Desempenho econômico-financeiro
Os recursos financeiros utilizados pela Companhia no empreendimento, até o
momento, são recursos dos seus acionistas e oriundos de captação em mercado
financeiro, os quais, de acordo com as estimativas e as projeções, deverão ser
remunerados pelas atividades de operação.

A Diretoria

Relatório da Administração

Demonstrações do Fluxo de Caixa -
Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013

(Em milhares de reais)

Transnorte Energia S/A. - TNE
CNPJ nº 14.683.671/0001-09

Balanços Patrimoniais
Em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de reais)

Ativo Nota 31/12/2014 31/12/2013
Circulante 31.520 10.896

Caixa equivalentes de caixa 5 188 175
Investimentos de curto prazo 5 29.993 10.238
Impostos a recuperar 6 1.219 380
Outros ativos 120 103

Não circulante 293.143 82.337
Ativo financeiro da concessão 7 293.045 82.206
Imobilizado 98 131

Total do ativo 324.663 93.233

Passivo Nota 31/12/2014 31/12/2013
Circulante 207.018 668

Fornecedores 10.615 258
Salários, férias e encargos sociais 27 21
Obrigações estimadas 262 247
Dêbentures 11 195.752 –
Contribuições e impostos a recolher 8 362 142

Não circulante 12.229 3.695
Imposto de renda e

contribuição social diferidos 9 12.229 3.695
Patrimônio líquido 105.416 88.870

Capital social 12 81.705 81.705
Reservas de lucros a realizar 22.526 6.807
Reserva legal 1.185 358

Total do passivo e do patrimônio líquido 324.663 93.233
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações de Resultados
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013

(Em milhares de reais)

Nota 2014 2013
Receita operacional líquida 14 210.839 43.248
Custos operacionais

Custo de infraestrutura 17 (185.690) (34.033)
Lucro bruto 25.149 9.215
(Despesas) receitas operacionais

Administrativas e gerais (53) (63)
(53) (63)

Lucro antes do resultado financeiro 25.096 9.152
Despesas financeiras (17) (10)

(17) (10)
Lucro antes da contribuição social

e imposto de renda 25.079 9.142
Imposto de renda diferido 15 (6.274) (2.287)
Contribuição social diferida 15 (2.259) (823)

(8.533) (3.110)
Lucro líquido do período 16.546 6.032
Lucro por ação básico e diluído - R$ 13 0,203 0,083
Quantidade de ações do capital - lotes de mil 81.705 72.351

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração dos Resultados
Abrangentes
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013

(Em milhares de reais)

2014 2013
Resultado líquido do exercício 16.546 6.032

(+/–) Outros resultados abrangentes da companhia – –
Resultado abrangente do exercício 16.546 6.032

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de reais)

Nota
Capital

social
Capital a

Integralizar
Reserva

legal
Reserva de

lucros a realizar
Lucros e prejuízos

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2012 71.501 (18.750) 57 1.076 – 53.884
Aumento de capital conforme Ata de Reunião do

Conselho de Administração - 26/11/2013 10.204 – – – – 10.204
Integralização de capital – 18.750 – – – 18.750
Lucro líquido do exercício – – – 6.032 6.032
Constituição de reserva legal – – 301 – (301) –
Constituição de reserva de lucros a realizar – – – 5.731 (5.731) –
Saldos em 31 de dezembro de 2013 81.705 – 358 6.807 – 88.870
Lucro líquido do exercício – – – 16.546 16.546
Constituição de reserva legal – – 827 – (827) –
Constituição de reserva de lucros a realizar – – – 15.719 (15.719) –
Saldos em 31 de dezembro de 2014 81.705 – 1.185 22.526 – 105.416

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

2014 2013
Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido do exercício 16.546 9.142
Itens que não afetam as disponibilidades

Depreciação e amortização 33 33
Baixa de Ativos – 6
Receita de aplicações financeiras (5.755) (837)
Imposto Diferido 8.534 –

19.358 8.344
(Aumento) redução no ativo

Contas a receber ativo financeiro CP (6.096) –
Impostos a recuperar (839) 154
Adiantamentos a fornecedores (47) 11
Despesas pagas antecipadamente 29 –
Outros ativos circulantes – (61)
Ativo financeiro de concessão (204.742) (43.248)

(211.695) (43.144)
Aumento (redução) no passivo

Fornecedores 10.357 (838)
Salários, férias e encargos sociais 21 1
Contribuições e impostos a recolher 220 (92)
Outros passivos circulantes – 204

10.598 (725)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das

atividades operacionais (181.739) (35.525)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Resgate de investimento de curto prazo 143.499 39.899
Aplicações em investimento de curto prazo (157.499) (39.200)

Caixa líquido provenientes das (aplicado nas)
atividades de financiamentos (14.000) 699

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital/Emissão de ações – 28.954
Empréstimos tomados e arrendamento mercantil 180.000 –
Juros pagos (encargos de dívidas) 16.200 –
Pagamento de empréstimos, financiamentos,

debêntures e arrendamento mercantil (448) –
Caixa líquido provenientes das (aplicado nas)

atividades de financiamentos 195.752 28.954
Aumento (Redução) líquida no caixa e

equivalentes de caixa 13 (5.872)
Demonstração do aumento no caixa e

equivalentes de caixa
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 175 6.047
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 188 175

Aumento (Redução) líquida no caixa e
equivalentes de caixa 13 (5.872)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do Valor Adicionado
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013

(Em milhares de reais)

Nota 2014 2013
Receitas
Receita de infra-estrutura 185.690 34.033
Remuneração dos ativos da concessão 25.149 9.215

210.839 43.248
(–) Insumos adquiridos de terceiros
Custo de infra-estrutura (185.690) (34.033)
Serviços de terceiros – (9)
Materiais – (8)
Outros custos operacionais (20) (13)

(185.710) (34.063)
(–) Quotas de reintegração (depreciação) (33) (33)
Valor adicionado a distribuir 25.096 9.152
Distribuição do valor adicionado
Impostos, Taxas e Contribuições
Federais 8.533 3.110
Tributos diferidos 8.533 3.110
Remuração de Capitais de Terceiros 17 10
Outras despesas financeiras 17 10
Remuneração de Capitais Próprios 16.546 6.032
Reservas de lucros 15.719 5.730
Reserva Legal 827 302

25.096 9.152
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis do Exercício Findo
Em 31 de Dezembro de 2014 (Em milhares de reais, exceto se de outro modo indicado)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Empresa Transnorte Energia S.A. (“Companhia” ou “TNE”) foi constituída em
25 de novembro de 2011 com o propósito específico de exploração de linhas de
transmissão de energia elétrica e tem por objeto planejar, implantar, construir,
operar e manter instalações de transmissão de energia elétrica e serviços correla-
tos. A sede da Companhia esta situada no Setor Bancário Norte nº 12, bloco F, Sala
1001, Bairro Asa Norte, na cidade de Brasília - DF. 1.1. Concessão de linha de
transmissão: Pelo Contrato de Concessão de Serviço Público de Transmissão de
Energia Elétrica nº 003/2012 - ANEEL sob o processo nº 48500.000981/2011-41,
de 25 de janeiro de 2012, foi outorgada à Companhia pela União a concessão dos
Serviços de Transmissão de Energia Elétrica, pelo prazo de 30 anos, que consiste
na construção, na operação e na manutenção das instalações de transmissão
compostas, segundo o contrato, pela Linha de Transmissão Engenheiro Lechuga
- Equador, circuito duplo, em 500 kV, localizada nos estados do Amazonas e de
Roraima, Linha de Transmissão Equador - Boa Vista, circuito duplo, em 500 kV,
localizada no estado de Roraima, ambas totalizando 715 km de extensão, subes-
tação Equador em 500 kV, localizada no estado de Roraima e subestação Boa
Vista em 500/230 kV, localizada no estado de Roraima, e respectivas conexões de
unidades transformadoras, entradas de linha, interligações de barras, barramen-
tos, compensador estático de reativos na subestação Boa Vista, reatores de barra
e de linha, instalações vinculadas e demais instalações necessárias às funções de
medição, supervisão, proteção, telecomunicação, comando, controle, adminis-
tração e apoio. A prestação do serviço de transmissão dar-se-á mediante o paga-
mento de Receita Anual Permitida (RAP) a partir da data da disponibilização das
instalações para a operação comercial, reajustado anualmente no mês de julho de
cada ano, pelo IPCA, estando previstas contratualmente revisões a cada cinco
anos durante o período de concessão através de Resoluções Homologatórias emi-
tidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). O Contrato de Concessão
estabelece que a extinção da concessão implicará a reversão ao Poder Conceden-
te dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e às avalia-
ções, necessárias à determinação do montante da indenização que será devida à
transmissora, observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema
elétrico. Diante disso, a Administração da Companhia infere que, ao final do pra-
zo de concessão, os valores residuais dos bens vinculados ao serviço serão indeni-
zados pelo poder concedente. A Companhia opera exclusivamente no segmento
de transmissão de energia elétrica. 1.2. Aspectos relacionados com a situação
de liquidez da Companhia: A Companhia vem despendendo quantias signifi-
cativas em custos de construção, organização, desenvolvimento e pré-operação
e necessita de recursos financeiros que serão providos por meio de aportes de
capital pelos seus acionistas e de captação de recursos de terceiros em montantes
significativos para a conclusão do empreendimento, os quais, de acordo com as
estimativas e projeções, deverão ser compensados pelas receitas de operações
futuras. Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a capacidade de sua continuidade, oferecendo retorno aos acionistas e
benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital
ideal que proporcione a maximização da criação de valor para os acionistas. Con-
dizente com outras empresas do setor, a Companhia monitora o capital com base
no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida di-
vidida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de
empréstimos, financiamentos e debêntures, subtraído do montante de caixa e
equivalentes de caixa. A Companhia está em fase pré-operacional (em constru-
ção) e dentro do plano de negócios que prevê todo o período futuro de concessão
da Companhia, a Administração prevê que sua rentabilidade futura será suficien-
te para proporcionar a recuperação dos investimentos realizados e honrar todos
os compromissos assumidos. Consequentemente, em 31 de dezembro de 2014 a
administração estima que nenhum ajuste é necessário para fazer face à recupera-
ção dos ativos ou liquidação de seus passivos. A Companhia possui condições e
capacidade de pagamento de todas as dívidas financeiras registradas nas demons-
trações contábeis de curto de prazo e a Administração da Companhia avalia a
captação de terceiros, seja de curto ou longo prazo ou aporte complementar dos
acionistas controladores.

2. BASE DE APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS

2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis da Compa-
nhia, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013, foram prepa-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contá-
beis adotadas no Brasil compreendem os Pronunciamentos, Interpretações e
Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que
foram aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Companhia
adotou os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo CPC e
órgãos reguladores, que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2014. A emis-
são destas demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria em 20 de feve-
reiro de 2015. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram
preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valoriza-
ção de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são men-
surados pelo valor justo. 2.3. Moeda funcional e de apresentação: As demons-
trações contábeis foram preparadas e estão apresentadas em milhares de Reais
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. A moeda funcional foi determinada
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, re-
ceitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimati-
vas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são re-
visadas e em quaisquer períodos futuros afetados. Ativos e passivos significativos
sujeitos a essas estimativas incluem a mensuração do valor justo dos instrumentos
financeiros (Nota Explicativa nº 17), do ativo financeiro da concessão (Nota Expli-
cativa nº 7), da receita do contrato de construção (Nota Explicativa nº 14), dos
cálculos dos impostos diferidos (Nota Explicativa nº 9), das provisões para riscos
trabalhistas, fiscais e cíveis (Nota Explicativa nº 18). Os valores definitivos das tran-
sações envolvendo essas estimativas somente são conhecidos por ocasião da sua
realização ou liquidação. A Administração revisa essas estimativas periodicamente.

3. SUMÁRIO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira
consistente a todos os períodos apresentados nestas demonstrações contábeis.
3.1. Ativos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequen-
te: Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no
caso de investimentos não designados a valor justo por meio do resultado, dos
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo finan-
ceiro. 3.1.1. Caixa e equivalente de caixa:Caixa e equivalentes de caixa incluem
dinheiro em caixa e depósitos bancários, são classificados como ativos financeiros
a valor justo por meio do resultado sendo apresentados no balanço patrimonial a
valor justo, com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidos na demons-
tração do resultado. 3.1.2. Investimento de curto prazo: Os investimentos de
curto prazo estão classificados como ativo financeiro a valor justo por meio de
resultado. É reconhecido a custo no momento inicial e após o reconhecimento
inicial, são mensurados ao valor justo. 3.1.3. Ativo Financeiro de Concessão:
De acordo com a ICPC 01 (R1), as infraestruturas enquadradas nas concessões não
são reconhecidas pelo operador como ativos imobilizados ou como uma locação
financeira, uma vez que se considera que o operador não controla os ativos, pas-
sando a serem reconhecidas de acordo com o tipo de compromisso de remunera-
ção do operador assumido pelo concedente no âmbito do contrato. A Companhia
adota o modelo de ativo financeiro que é aplicável quando o operador tem o di-
reito incondicional de receber determinadas quantias monetárias independente-
mente do nível de utilização das infraestruturas abrangidas pela concessão e re-
sulta no registro de um ativo financeiro, o qual é registrado ao valor justo.
3.2. Provisão para redução ao provável valor de recuperação de ativos fi-
nanceiros: Ativos financeiros são avaliados a cada data de balanço para identifi-
cação de eventual indicação de redução no seu valor de recuperação dos ativos
(impairment). Os ativos são considerados irrecuperáveis quando existem evidên-
cias de que um ou mais eventos tenham ocorrido após o seu reconhecimento
inicial e que tenham impactado o seu fluxo estimado de caixa futuro. 3.3. Provi-
sões e passivos circulantes e não circulantes: Uma provisão é reconhecida no
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação presente (legal
ou constituída) como resultado de um evento passado, e é provável que um recur-
so econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os passivos circulan-
tes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis
acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetá-
rias incorridas até a data do balanço patrimonial. 3.4. Passivos financeiros -
reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Os passivos financeiros
da Companhia são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo por meio do
resultado e, no caso de empréstimos, financiamentos e debêntures não conversí-
veis, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. A Companhia
não apresentou nenhum passivo financeiro a valor justo por meio de resultado.
Fornecedores, empréstimos, financiamentos e debêntures são classificados como
empréstimos e recebíveis. 3.5 Tributação: 3.5.1. Imposto de renda e contri-
buição social - corrente: O Imposto de renda (IR) e a Contribuição social (CSL)
são calculados com base na alíquota de 15% acrescida do adicional de 10% sobre
o lucro tributável excedente a R$ 240 para o imposto de renda e 9% para a con-
tribuição social sobre o lucro tributável sob o regime de apuração com base no
Lucro Real Anual. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2014 a
Companhia não apurou base positiva de lucro tributável e, desta forma, não apu-
rou IR e CSL correntes. 3.5.2. Imposto de renda e contribuição social - diferi-
dos: Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças

tributárias temporárias e são mensuradas à taxa de imposto que é esperada de ser
aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base
nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgada na data do balanço.
3.6. Reconhecimento da receita: A receita de venda inclui somente os ingressos
brutos de benefícios econômicos recebidos e a receber pela Companhia.
3.6.1. Receita de desenvolvimento de infraestrutura: A Companhia é abran-
gida pelo escopo do ICPC 01 (IFRIC 12), registra o desenvolvimento de infraestru-
tura ou melhoria da infraestrutura da concessão de acordo com o CPC 17 (IAS 11)
e CPC 30 (IAS 18). Quando a concessionária presta serviços de desenvolvimento
de infraestrutura, a receita é reconhecida pelo valor justo e os respectivos custos
transformados em despesas relativas ao serviço prestado. Na contabilização des-
sas receitas, a Administração da Companhia avalia questões relacionadas à res-
ponsabilidade primária pela prestação dos serviços, mesmo nos casos em que haja
a terceirização dos serviços, custos de gerenciamento e/ou acompanhamento da
obra, levando em consideração que os projetos embutem margem suficiente para
cobrir os custos em questão, além de determinadas despesas do período.
3.6.2. Receita de remuneração dos ativos da concessão: Corresponde à re-
muneração do investimento no desenvolvimento de infraestrutura e é calculada
com base na aplicação da taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pa-
gamentos ou recebimentos de caixa futuro estimados durante o prazo de vigência
do instrumento sobre o valor do investimento. 3.7. Resultado por ação: A Com-
panhia efetua os cálculos do lucro por ações utilizando o número médio pondera-
do de ações ordinárias totais em circulação, durante o período correspondente ao
resultado conforme pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33). 3.8. Demonstra-
ções dos fluxos de caixa e Demonstração do Valor Adicionado (DVA): As
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão
apresentadas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2) (IAS 7) - De-
monstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC. A Demonstração do Valor
Adicionado (DVA) foi preparada com base em informações obtidas dos registros
contábeis que servem de base de preparação das demonstrações contábeis e se-
guindo as disposições contidas no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstra-
ção do Valor Adicionado.

4. PRONUNCIAMENTOS NOVOS OU REVISADOS
A Companhia adotou os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas
pelo CPC, bem como as normas emitidas pelo órgão regulador, requeridas para
os exercícios iniciados a partir dos respectivos exercícios sociais e que não causa-
ram nenhum impacto relevante nas demonstrações contábeis da Companhia.
A Companhia não adotou antecipadamente nenhuma norma ou pronunciamen-
to cuja adoção não fosse obrigatória neste exercício de 2014. As seguintes IFRS
novas e revisadas foram emitidas durante o exercício de 2014 cujas datas de
adoção inicial ainda não se efetivaram: IFRS 9, IFRS 15, e modificações às IFRS 11/
CPC 19(R2), IAS 16/CPC 27, IAS 38/CPC 04 (R1) e IAS 41/CPC 29. Essas normas
serão incorporadas na política contábil da Companhia na medida da emissão dos
respectivos pronunciamentos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E
INVESTIMENTOS DE CURTO PRAZO

Descrição 31/12/2014 31/12/2013
Caixa e equivalentes de caixa (i) 188 175
Investimentos de curto prazo (ii) 29.993 10.238

30.181 10.413
(i) O caixa e equivalentes de caixa referem-se, substancialmente, a contas-corren-
tes bancárias e são mantidas com a finalidade de atender a compromissos de
caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. (ii) Em 2014, os in-
vestimentos de curto prazo referem-se a aplicações realizadas em Operações
Compromissadas. Em 31 de dezembro de 2014, estão sendo remuneradas em
média a 101,30% a.a. do CDI (99% a.a. em 31 de dezembro de 2013). Essa
operação possui possibilidade de resgate ou recompra a qualquer momento. Em
2013, referiam-se substancialmente a CDBs.

6. IMPOSTOS A RECUPERAR
Por força de determinações legais, a Companhia sofre as retenções e/ou procede
às antecipações para posterior compensação de tributos e contribuições. Os sal-
dos desses tributos estão assim distribuídos:

31/12/2014 31/12/2013
Circulante
Imposto de renda retido na fonte 1.054 372
Outros 165 8

1.219 380

7. ATIVO FINANCEIRO DA CONCESSÃO

Movimentação do ativo financeiro de concessão
Saldo em 31 de dezembro de 2011 –

Remuneração do ativo financeiro 1.718
Receita de infraestrutura 37.240

Saldo em 31 de dezembro de 2012 38.958
Remuneração do ativo financeiro 9.215
Receita de infraestrutura 34.033

Saldo em 31 de dezembro de 2013 82.206
Remuneração do ativo financeiro 25.149
Receita de infraestrutura 185.690

Saldo em 31 de dezembro de 2014 293.045
Total 293.045
A infraestrutura construída da atividade de transmissão que estava originalmente
representada pelo ativo imobilizado da Companhia é, ou será, recuperada através
de dois fluxos de caixa, a saber: • Parte através da Receita Anual Permitida (RAP)
recebida durante o prazo definido pelo contrato de concessão; • Parte como in-
denização dos bens reversíveis no final do prazo da concessão.

8. IMPOSTOS A RECOLHER

31/12/2014 31/12/2013
Imposto de renda retido na fonte 111 72
INSS 137 55
Contribuição social 35 5
ISS 56 10
ICMS 23 –

362 142

9. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL DIFERIDOS

31/12/2014 31/12/2013
Não circulante
Imposto de renda diferido 8.992 2.717
Contribuição social diferida 3.237 978

12.229 3.695
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são decorrentes de diferenças
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstra-
ções contábeis. A seguir a composição:

31/12/2014 31/12/2013

IR e CS Diferidos
Imposto
de renda

Contribuição
social

Imposto
de renda

Contribuição
social

Ativo fiscal regulatório
(Sem a adoção do ICPC 01) 256.963 256.963 71.273 71.273

Ativo societário (Com a
adoção do ICPC 01) 293.045 293.045 82.206 82.206

Receita de remuneração
do ativo da concessão 36.082 36.082 10.933 10.933

(–) Despesas dedutíveis 116 116 – –
Base de cálculo para

constituição - IReCSdiferidos 35.966 35.966 10.933 10.933
IR e CS diferidos (Passivo) 8.992 3.237 2.717 978

IR diferidos (Resultado) 6.274 2.287
CS diferidos (Resultado) 2.259 823

8.533 3.110
A Medida Provisória 449/2008, de 3 de dezembro de 2008 convertida na Lei
11.941/09, instituiu o RTT - Regime Tributário de Transição, que tem como objeti-
vo neutralizar os impactos dos novos métodos e critérios contábeis introduzidos
pela Lei 11.638/07, na apuração das bases de cálculos de tributos federais. Foram
excluídos na apuração das bases de cálculos dos tributos federais da companhia,
conforme determinado no RTT, os ajustes contábeis decorrentes da aplicação dos
CPCs. Em 13 de maio de 2014, foi publicada a Lei 12.973, conversão da MP
627/2013 que: (i) altera a legislação tributária federal relativa ao Imposto sobre a
Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL, à Contribuição para o PIS/Pasep e à Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social - Cofins, (ii) extingue o Regime Tributário de Transição - RTT, e
(iii) dispõe sobre a tributação da pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com relação
ao acréscimo patrimonial decorrente de participação em lucros auferidos no exte-
rior por controladas e coligadas. As disposições da Lei 12.973/2014 são obrigató-
rias a partir de 1º de janeiro de 2015. Contudo, é facultado aos contribuintes an-
tecipar para 1º de janeiro de 2014 a adoção dessas disposições. O exercício dessa
faculdade será formalizado através da entrega da DCTF informando os fatos ge-
radores referentes a dezembro de 2014. A Companhia optou por não adotar
antecipadamente os efeitos da Lei 12.973/2014.

10. OUTROS IMPOSTOS - IMPOSTO SOBRE A CIRCULAÇÃO
DE MERCADORIAS (ICMS) - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA

Em 21 de março de 2013, a Transnorte Energia e o governo do Estado de Roraima
assinaram o Termo de Acordo de Regime Especial - TARE nº 01/2013. O Termo
permite a utilização dos seguintes incentivos fiscais: (i) Redução da base de cálcu-
lo de 90% (noventa por cento) do Imposto sobre Operações de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) incidente sobre o diferencial
de alíquotas nas aquisições e transferências interestaduais de bens destinados a
integrar o ativo imobilizado adquirido para a construção e operação de subesta-
ções (Equador e Boa Vista) e de linhas de transmissão de energia elétrica em alta
tensão, no trecho Manaus (subestação de Engenheiro Lechuga - início da linha)
até Boa Vista, compreendendo o benefício entre o subtrecho da divisa do Estado
de Roraima com o Estado do Amazonas até Boa Vista/Roraima; (ii) Redução de
90% (noventa por cento) do ICMS referente à importação de máquinas, apare-
lhos, equipamentos, suas partes, peças e outros materiais, sem similar nacional,
quando destinados à construção e à operação de subestações e de linhas de
transmissão de energia elétrica, localizadas no território roraimense e pertencen-
tes ao imobilizado da Companhia; (iii) Postergação, pelo período de 90 (noventa)
dias, para o recolhimento do ICMS, referente às operações de que tratam os inci-
sos I e II, após a energização completa da linha de transmissão. O Termo de Acordo
de Regime Especial (TARE) prevê que a TNE efetuará o recolhimento do ICMS em
36 (trinta e seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas, sem incidência de encargos
a partir de 90 dias após a energização completa da linha. A partir de agosto de
2014 por força da Decisão Cautelar no Processo nº 0455/2014 - TCE/RR, o prazo
de 90 dias após a energização e o recolhimento em 36 parcelas, ficam revogados.
Passando o recolhimento as ser efetuado a partir da entrada das notas fiscais no
Estado de Roraima, de acordo com art. 76 do Regulamento do ICMS RR. O Termo
de Acordo de Regime Especial (TARE) é contabilizado e divulgado à luz do CPC 07
(R1), que regula a contabilização e a divulgação de subvenções governamentais e
a divulgação de outras formas de assistência governamental.

31/12/2014 31/12/2013
ICMS - Diferencial de alíquota - RR 230 –
Redução de 90% de ICMS - Diferencial de alíquota - RR (207) –
ICMS a recolher não circulante 23 –

11. DEBÊNTURES
Os saldos de Debêntures e respectivos encargos de dívidas são compostos da se-
guinte forma:

31/12/2014 31/12/2013

Encar-
gos Principal

Encar-
gos de

dívidas Total Principal

Encar-
gos de

dívidas Total
Moeda nacional -

Circulante
1ª emissão de

debêntures
0,90%

+ CDI 180.000 16.199 196.199 – – –
(–) Custo de

captação (447) – (447) – – –
Total 179.553 16.199 195.752 – – –
Os empréstimos e financiamentos estão atualizados pelos juros e encargos
financeiros, determinantes em contrato, incorridos até a data das demonstrações
contábeis. Em28demarçode2014,aTNEofertouaomercado18.000debêntures
simples, não conversíveis em ações, de espécie quirografária, com garantia
fidejussória, em série única, com valor nominal de R$ 10 mil, perfazendo o valor
total de R$ 180 milhões. Os recursos captados por meio da Oferta estão sendo
destinados para construção de linha de transmissão com 715 quilômetros de
extensãoentreBoaVista -RReManaus-AM.Nãohaveráamortizaçãoprogramada
do Valor Nominal Unitário, o qual será integralmente pago na data de vencimento
(28 de setembro de 2015). O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será
atualizado. As Debêntures farão jus a uma remuneração que contemplará juros
remuneratórios incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures, ou
sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures desde a Data de Emissão
até a Data de Vencimento de acordo com a fórmula descrita nos termos do item
“Remuneração”, na seção “Características Básicas das Debêntures”. A taxa de
juros aplicável às Debêntures será correspondente a 100% da variação acumulada
da Taxa DI, acrescida de uma sobretaxa ou spread, expressa na forma percentual
ao ano, base 252 dias, de 0,90%, com vencimento em 28 de setembro de 2015.
Em 31 de dezembro de 2014, o saldo do custo de captação era de R$ 447. Em
garantia do pontual e integral adimplemento de todas as obrigações, principais e
acessórias, da Emissora sob as Debêntures, as Fiadoras, prestaram fiança,
por meio da Escritura, em favor dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”),
representados pela Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários,
agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), obrigando-se como fiadoras
e principais responsáveis, no percentual de 51% (cinquenta e um por cento) para
a Alupar e 49% (quarenta e nove por cento) para a Eletrobras correspondentes às
suas participações societárias, direta ou indireta, na Emissora, pelo pagamento de
todos os valores devidos nos termos da Escritura, incluindo, sem limitação,
os pagamentos correspondentes ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração,
aos encargos moratórios ou encargos de qualquer natureza e despesas incorridas
pelo Agente Fiduciário na execução das obrigações previstas na Escritura,
conformeostermoseascondiçõesdelineadosnaEscritura(“GarantiaFidejussória”).
Não existem convenants para essa operação.

12. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
12.1. Capital Social: A composição acionária da Companhia em 31 de dezembro
de 2014 e 31 de dezembro de 2013 é a seguinte (em milhares de ações):

31/12/2014 31/12/2013
Ordinárias Ordinárias

Acionistas Ordinárias % do capital Ordinárias % do capital
Alupar Investimentos S.A. 41.670 51 41.670 51
Centrais Elétricas do Norte

do Brasil S.A. - Eletronorte 40.035 49 40.035 49
81.705 100 81.705 100

12.2. Reserva de Lucro: 12.2.1. Reserva legal: A reserva legal é calculada com
base em 5% do lucro líquido conforme previsto na legislação em vigor, limitada a
20% do capital social. 12.2.2. Reserva de lucros a realizar: Refere-se ao mon-
tante do lucro apurado com base nas práticas contábeis internacionais introduzi-
das pela Lei nº 11.638/07, superior ao lucro apurado com base nas práticas con-
tábeis anteriores à referida lei. A administração da Companhia entende que tal
parcela do lucro deve ser retida.

13. RESULTADO POR AÇÃO
O cálculo básico de lucro por ação é feito através da divisão do lucro líquido do
exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias, pela quantidade média
ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. A tabela a seguir
apresenta o resultado por ação da Companhia para os períodos findos em 31 de
dezembro de 2014 e 2013:

Períodos findos em
31/12/2014 31/12/2013

Numerador:
Lucro Líquido do exercício 16.546 6.032

Denominador (em milhares de ações)
Média ponderada do número de ações ordinárias 81.705 72.351

Lucro por ação
Lucro básico e diluído por ação ordinária 0,203 0,083

14. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Possuímos como partes relacionadas os seguintes entes: Os Controladores; e Os
Administradores. Informamos que não somos patrocinadores de entidade de pre-
vidência complementar nem possuímos coligadas e controladas vinculadas. Os
Controladores da Companhia são: Alupar Investimentos S.A. e Centrais Elétricas
do Norte do Brasil S.A. - Eletronorte. Não possuímos nenhuma transação com os
Controladores, além da própria participação societária. Em relação aos Adminis-
tradores, informamos que possuímos transações tão somente relacionadas aos
pagamentos de salários e benefícios. Remuneração da Alta Administração: De
acordo com nosso estatuto social, é responsabilidade da Assembleia Geral de
Acionistas definir a remuneração global aos membros da diretoria, e o Conselho
de Administração define a distribuição da remuneração global fixada pela Assem-
bleia Geral dos Acionistas a ser paga aos membros da nossa diretoria. A política
de remuneração da Companhia aplicável aos membros da diretoria é dividida em
uma remuneração fixa e outra variável, baseada no desempenho e no alcance de
metas. Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2014,

foi aprovada pelos acionistas da Companhia a remuneração anual global dos
Administradores da Companhia em até R$ 1.266 para o exercício de 2014 e para
os membros efetivos do Conselho Fiscal no valor de R$ 57.

15. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Períodos findos em
31/12/2014 31/12/2013

Receita operacional
Remuneração do ativo de concessão 25.149 9.215
Receita de infraestrutura 185.690 34.033

210.839 43.248
Receita operacional líquida 210.839 43.248

16. CUSTO DA INFRAESTRUTURA
O custo de construção corresponde aos investimentos realizados no período pela
Companhia em ativos da concessão.

31/12/2014 31/12/2013
Custo de infraestrutura
Pessoal (4.842) (4.054)
Material (292) (4.963)
Serviços de terceiros (8.040) (8.521)
Gerenciamento de obras (1.939) –
Arrendamento e aluguéis (718) (518)
Seguros (30) (26)
Tributos e taxas (1.656) (58)
Estudos de projetos (10.527) (13.519)
Edificações, Obras Civis e Benfeitorias (15.648) –
Máquinas e equipamentos (130.703) (100)
Indenizações (1.136) (1.521)
Outros (10.159) (753)

(185.690) (34.033)

17. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GESTÃO DE RISCOS
17.1. Considerações gerais: A Companhia mantém operações com instrumen-
tos financeiros, cujos limites de exposição aos riscos de crédito são aprovados e
revisados periodicamente pela Administração. 17.2. Valor justo e classificação
dos instrumentos financeiros: As metodologias utilizadas pela Companhia
para a divulgação do valor justo foram as seguintes: Caixa e equivalentes de caixa,
investimentos de curto de prazo, ativo financeiro de concessão e fornecedores se
aproxima do seu respectivo valor contábil. Debêntures: o valor justo para as de-
bêntures com mercado ativo não possui diferença relevante para o saldo contábil,
uma vez que a variação do valor do preço unitário no mercado secundário divul-
gado no sítio eletrônico www.debentures.com.br é próxima do valor contábil.
17.3. Hierarquia do valor justo: Mensuração do valor justo: a Companhia clas-
sifica e divulga os instrumentos financeiros da seguinte forma: Nível I - preços
cotados nos mercados ativos para ativos e passivos idênticos; Nível II - outras
técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor
justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente; e Nível III - técnicas
que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não
sejam baseados em dados observáveis no mercado. No decorrer dos períodos
findos em 31 de dezembro de 2014 e 31 de dezembro de 2013, não ocorreram
transferências entre avaliações de valor justo para Nível I e Nível II nem transferên-
cias entre avaliações de valor justo para Nível III e Nível II. Em 31 de dezembro de
2014 e em 31 de dezembro de 2013 a Companhia classificou como Nível I os
saldos de caixa e equivalentes de caixa e investimentos de curto prazo e como
Nível II o ativo financeiro da concessão. 17.4. Informações sobre liquidez: A
Companhia tem como política a eliminação dos riscos de mercado, evitando assu-
mir posições expostas a flutuações de valores de mercado e operando apenas com
instrumentos que permitam controles de riscos. A Companhia não efetua aplica-
ções de caráter especulativo, em derivativos ou em quaisquer outros ativos de
risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políti-
cas e as estratégias definidas pela Administração da Companhia. A Companhia
possui um nível significativo de endividamento em razão da necessidade de gran-
de volume de recursos financeiros para a realização do empreendimento. Em 31
de dezembro de 2014, o endividamento total (debêntures no passivo circulante)
é de R$ 195.752. Desta forma, variações adversas significativas nas taxas de juros
na economia brasileira nos impactariam, causando um aumento das despesas
futuras da Companhia. A Companhia pode incorrer em endividamento adicional
no futuro para investimentos no empreendimento, bem como para a condução
de nossas operações. Vide informações adicionais na Nota Explicativa nº 17.6.2
abaixo. 17.5. Informações qualitativas e quantitativas sobre instrumentos
financeiros: Análise de sensibilidade ao risco da taxa de juros das aplica-
ções financeiras: Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nos
investimentos de curto prazo ao qual a Companhia estava exposta na data-base
de 31 de dezembro de 2014, foram definidos cinco cenários diferentes. Com base
no relatório FOCUS, de 26 de dezembro de 2014, foi extraída a projeção dos in-
dexadores Selic/CDI e assim definindo-os como o cenário provável; a partir deste,
foram calculadas variações de 25% e 50%. Para cada cenário, foi calculada a re-
ceita financeira bruta, não considerando a incidência de tributos sobre os rendi-
mentos das aplicações. A data-base utilizada da carteira foi 31 de dezembro de
2014, projetando para um ano e verificando a sensibilidade do CDI com cada
cenário.

Aplicações financeiras Indexador
Posição em

31/12/14
Cenário

provável

Risco de redução Risco de aumento
Cenário I

(-50%)
Cenário II

(-25%)
Cenário III

(+25%)
Cenário IV

(+50%)
CDI 11,29% 5,65% 8,47% 14,11% 16,94%
Aplicações financeiras CDI 29.993 3.386 1.693 2.540 4.233 5.079
Análise de sensibilidade ao risco da taxa de juros dos passivos financeiros: Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador das dívidas ao qual a
Companhia estava exposta na data-base de 31 de dezembro de 2014, foram definidos cinco cenários diferentes. Com base no relatório FOCUS, de 26 de dezembro
de 2014, foi extraída a projeção dos indexadores Selic/CDI e assim definindo-os como o cenário provável; a partir deste, foram calculadas variações de 25% e 50%.

Projeção de despesas financeiras - Um ano
Taxa de

juros a.a.
Posição em
31/12/2014

Cenário
Provável

Cenário I
(-50%)

Cenário II
(-25%)

Cenário III
(+25%)

Cenário IV
(+50%)

12,19% 6,55% 9,37% 15,01% 17,84%
1ª Emissão de Debêntures CDI + 0,90% 180.000 21.942 11.781 16.862 27.023 32.103
17.6 .Fatores de risco que podem afetar os negócios da Companhia: Os principais fatores de risco que afetam o negócio da Companhia e suas controladas
podem ser assim descritos: 17.6.1. Risco de crédito: Está associado a uma eventual impossibilidade da Companhia de realizar os seus direitos provenientes de caixa
e equivalentes de caixa e investimento de curto prazo. a) Caixa e equivalentes de caixa e investimento de curto prazo: Risco associado às aplicações financeiras depo-
sitadas em instituições financeiras que estão suscetíveis às ações do mercado e ao risco a ele associado, principalmente à falta de garantias para os valores aplicados,
podendo ocorrer a perda destes valores. Este risco é diminuído pela Administração na escolha das instituições financeiras de primeira linha e sem estabelecimentos
de limites de concentração, seguindo suas políticas internas quanto à avaliação dos investimentos em relação ao patrimônio líquido das instituições financeiras.



Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis do Exercício Findo
Em 31 de Dezembro de 2014 (Em milhares de reais, exceto se de outro modo indicado)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas, aos Conselheiros e aos Diretores da Transnorte Energia S.A.
Brasília - DF. Introdução: Examinamos as demonstrações contábeis da Transnorte
Energia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da Administração
sobre as demonstrações contábeis: A Administração da Companhia é
responsávelpelaelaboraçãoepelaadequadaapresentaçãodestasdemonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos
auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião
sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria
seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria
envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis.
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a
avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos,
o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e

adequada apresentação das demonstrações contábeis da Companhia para
planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias,
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles
internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Transnorte Energia S.A. em 31 de dezembro de 2014,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Ênfases: Custos do empreendimento na fase de construção: Sem modificar
nossa opinião, chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 1.2 às
demonstrações contábeis, a qual informa que a Companhia vem despendendo
quantias significativas em custos de organização, desenvolvimento e pré-
operação e necessitará de recursos financeiros dos seus acionistas e/ou de
terceiros para a conclusão da referida linha de transmissão. Em 31 de dezembro
de 2014, a Companhia apresenta situação de capital circulante líquido negativo
no valor de R$ 175.498 mil. Essas demonstrações contábeis não comtemplam
quaisquer efeitos, que seriam requeridos na apresentação de seus ativos e
passivos, em caso de insuficiência desse fluxo de recursos financeiros.
Aspectos relacionados aos prazos de operação do empreendimento:
Sem modificar nossa opinião, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1.1 às

demonstrações contábeis, a Companhia é detentora do Contrato de Concessão
de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica nº 003/2012 - ANEEL,
de 25 de janeiro de 2012, outorgada pela União pelo prazo de 30 anos. Em 11 de
outubro de 2013, o Ministério Público Federal impetrou ação civil pública
(nº 18408-23.2013.4.01.3200), cuja sentença declarou a nulidade do Edital do
Leilão ANEEL nº 04/2011 que deu origem ao referido contrato de concessão.
No entanto, atualmente, existe uma decisão proferida em uma ação de suspensão
de liminar (Processo nº 0076128-42.2013.4.01.0000), a qual tramita perante o
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, determinando a suspensão da execução
do comando expresso na sentença prolatada nos autos da referida ação civil
pública. Essa decisão vigorará até o trânsito em julgado da decisão de mérito da
ação principal. O eventual desfecho futuro desfavorável à Companhia da referida
decisão judicial pode impedir o uso do pressuposto da continuidade operacional
na elaboração e na apresentação de suas demonstrações contábeis, cuja
probabilidade de risco de perda é atualmente classificada pelos assessores
jurídicos da Companhia como possível (Nota Explicativa nº 18). Adicionalmente,
em razão dos problemas de licenciamento ambiental, decorrentes do
condicionamento, pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (IBAMA), de emissão da licença prévia à manifestação
conclusiva pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI), uma vez que o traçado da
linha de transmissão atravessa o interior de terras indígenas, bem como da
existência da referida ação civil pública, os prazos do cronograma disposto no
Contrato de Concessão ficam prejudicados. Isso posto, eventuais perdas futuras
no empreendimento e não previstas no projeto inicial podem ser incorridas e
objeto de registro nas demonstrações contábeis da Companhia tão logo sejam

conhecidas e mensuráveis pela Administração. As demonstrações contábeis
mencionadas no primeiro parágrafo foram elaboradas no pressuposto de
continuidade normal dos negócios e, assim, não incluem nenhum ajuste relativo
à realização e à classificação dos ativos ou quanto aos valores e à classificação dos
passivos, que seriam requeridos na impossibilidade de a Companhia continuar
operando. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao
exercício anterior: Os valores correspondentes ao exercício findo em
31 de dezembro de 2013, apresentados para fins de comparação, foram
anteriormente auditados por outros auditores independentes que emitiram
relatóriodatadode31de janeirode2014,quenãocontevenenhumamodificação.
Demonstrações do valor adicionado: Examinamos, também, a demonstração
do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de
2014, elaborada sob a responsabilidade da Administração da Companhia,
cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para
companhias abertas, e como informação suplementar para as demais entidades.
Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria
descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada,
em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis
tomadas em conjunto.

Brasília, 16 de março de 2015

KPMG Auditores Independentes Alexandre Dias Fernandes
CRC SP-014428/O-6 F-DF Contador CRC DF-012460/O-2

17.6.2. Risco de liquidez: Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia possui
uma posição de caixa e equivalentes de caixa, investimentos de curto prazo no
ativo circulante que totalizam, aproximadamente, o montante de R$ 30.181. Adi-
cionalmente, nossa gestão de risco tem como princípio afastar eventuais riscos
financeiros. Em relação ao caixa, nossas aplicações financeiras são geridas conser-
vadoramente, em foco na disponibilidade de recursos para fazer frente às nossas
necessidades. A Companhia busca as melhores rentabilidades, considerando os
limites de risco, liquidez e concentração das aplicações e acompanha regularmen-
te as taxas contratadas, comparando-as com as vigentes no mercado. O quadro
abaixo resume o perfil do vencimento do passivo financeiro da Companhia em 31
de dezembro de 2014:

Menos de
3 meses

De 3 a
12 meses

De 1 a
2 anos Total

Fornecedores 10.615 – – 10.615
Debêntures - Principal e encargos – 195.752 – 195.752
Total 10.615 195.752 – 206.367
17.6.3. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer
ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre
seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Com-
panhia busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou
pós-fixadas.

17.6.4. Gestão de capital:
31/12/2014 31/12/2013

Debêntures (Líquidos dos custos a amortizar)
Circulante (195.752) –
Não circulante – –

Dívida total (195.752) –
Caixa e equivalentes de caixa 188 175
Investimentos de curto prazo 29.993 10.238
Títulos e valores mobiliários

(Circulante e não circulante) – –
Dívida líquida (165.571) 10.413
Patrimônio líquido 105.416 88.870
Índice de endividamento líquido 1,57 0,01

18. PROVISÕES PARA RISCOS CÍVEIS, FISCAIS
E TRABALHISTAS

O cálculo dos valores a serem provisionados é feito com base nos valores efetiva-
mente envolvidos e no parecer dos advogados externos e internos responsáveis
pela condução dos processos e no julgamento de nossa administração, sendo que
são provisionados os valores relativos aos processos que entendemos ser de perda
provável. (a) Perda provável: Em 31 de dezembro de 2014 não existem

demandas judiciais, trabalhistas ou administrativas de natureza fiscal, cível, arbi-
trais ou ambientais com risco de perda provável, que individualmente, na avalia-
ção da Administração, com base na opinião dos seus assessores jurídicos, sejam
consideradas relevantes para os negócios. (b) Perda possível: Tais processos não
são provisionados pela Companhia, com base na opinião de seus assessores jurí-
dicos, que classificou como possíveis de perda e não constituiu nenhuma provisão
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, que merecem
destaques são: (i) Demandas de Natureza Trabalhista: a Companhia possui
uma demanda de natureza trabalhista, cujo o valor estimado da causa em 31 de
dezembro de 2014 é de R$ 157 (R$ 130 em 31 de dezembro de 2013), correspon-
dente ao pleito de verbas rescisórias e indenizações. (ii) Demandas Cíveis:
• Ação Civil Pública nº 0018408-23.2013.4.01.32.00, proposta pelo Ministério
Público Federal em face da União, ANEEL, IBAMA e Transnorte Energia S/A. Trata-
-se de uma ação com fundamento que seja determinado liminarmente a suspen-
são de todo e qualquer procedimento relacionado à implantação da linha de
transmissão constante do lote A do Edital de leilão da Aneel 04/2011, inclusive o
processo de licenciamento ambiental, ou seja, trata-se de uma obrigação de não
fazer para prevenção de danos ambientais e indígenas envolvendo o licenciamen-
to ambiental. O valor em risco aproximado, em 31 de dezembro de 2014 é de R$
1.211. Em função dessa ação este empreendimento possui um deslocamento
documentado e justificável do seu cronograma de implantação e embora a entra-
da em operação esteja prevista para ocorrer após a data oficial do órgão regulado,

a Administração da Companhia espera minimizar os impactos na rentabilidade do
projeto, realizando um forte trabalho de gerenciamento de fluxo de caixa, ajus-
tando o fluxo de desembolsos do projeto em relação ao cronograma original.

19. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS
A Companhia oferece aos seus empregados benefícios que englobam basicamen-
te: seguro de vida, assistência médica, vale-transporte, vales-refeição e plano
odontológico. A Companhia não possui benefícios pós-emprego.

20. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens de
sua responsabilidade sujeita a riscos por montantes considerados suficientes para
cobrir eventuais sinistros. A Companhia possui um seguro performance bond, que
visa a garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas no Contrato de Con-
cessão nº 003/2012, decorrente do Leilão 04/2011 - ANEEL. O prêmio total mon-
tou a R$ 512 com vigência de 24 de janeiro de 2012 a 8 de maio de 2015, sendo
a importância segurada no montante de R$ 48.400.

21. COMPROMISSOS ASSUMIDOS
Em 31 de dezembro de 2014 a Companhia mantém contrato de prestação de ser-
viços, gastos ambientais e fornecimento de materiais para a construção do empre-
endimento, no valor de R$ 813.541 (R$ 605.745 em 31 de dezembro de 2013).
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